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Com juros de
1,97%, bancos
retomam
consignado 

CRÉDITO

Poucas horas após o CNPS
(Conselho Nacional da Previ-
dência Social) fixar o teto do juro
do consignado para aposentados
do INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) em 1,97% ao mês,
grandes bancos anunciaram que
vão voltar a oferecer essa modali-
dade de crédito. Caixa, Santan-
der, Bradesco e Banco do Brasil
informaram que vão retomar a
modalidade imediatamente ou
assim que a nova norma sair no
Diário Oficial. O Itaú e o C6 disse-
ram ainda estar avaliando a reto-
mada da oferta. Os bancos ha-
viam suspendido a oferta após o
CNPS aprovar no último dia 13
um teto de 1,7% para o juro men-
sal da modalidade. A avaliação
do setor era de que o teto era in-
suficiente para remunerar ade-
quadamente os bancos. "O Bra-
desco informa que volta a operar
normalmente a linha de crédito
consignado do INSS a partir de
amanhã, dia 29", informou o
banco em comunicado. Segundo
a assessoria, o Bradesco vai ope-
rar com a taxa definida pelo go-
verno. "O Banco do Brasil infor-
ma que vai voltar a operar, ime-
diatamente, a linha de crédito
consignado INSS, após as defini-
ções divulgadas pelo CNPS", in-
formou o banco. "O BB entende
que as novas regras conciliam a
remuneração adequada da linha
com a oferta de crédito condi-
zente com as necessidades fi-
nanceiras de seus clientes",
acrescentou o banco. Já a Caixa
informou que a retomada da
oferta será feita imediatamente
após a publicação da instrução
normativa no Diário Oficial da
União. "A Caixa reforça seu com-
promisso de se posicionar entre
as melhores taxas de mercado,
retomando as concessões com a
taxa média de 1,87% ao mês,
abaixo do teto recomendado." O
Santander também irá voltar a
oferecer a modalidade de crédito
a partir de hoje. O Banco Pan  in-
formou que, a partir da formali-
zação do novo teto de juros pelo
INSS, tem previsão de retomar a
oferta do crédito consignado pa-
ra beneficiários do INSS a partir
de amanhã. PÁGINA 2

Aumenta
número de
casos de
dengue no RJ
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AUDIÊNCIA PÚBLICA

Ministros do STF
defendem redes
sociais reguladas

Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) e de Estado se reve-
zaram ontem em audiência pública na defesa da regulação das redes
sociais, com algum grau de responsabilização das empresas que as
ofertam ao público. De outro lado, advogados de bigtechs como
Google e Meta – donas de redes e aplicativos como YouTube, Insta-
gram, Facebook e WhatsApp – contestaram a iniciativa, argumentan-
do que isso não garantirá uma internet mais segura no Brasil. Eles
defenderam que um ambiente digital mais saudável poderá ser al-
cançado com o aprimoramento da autorregulação já existente.  Uma
das falas mais incisivas durante a manhã foi a do ministro do Supre-
mo Alexandre de Moraes (foto), que é também presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) e trabalhou com proximidade junto às
plataformas de redes sociais para garantir a segurança das eleições
gerais de 2022. PÁGINA 3

PEDRO LADEIRA/FOLHAPRESS

Uma regra fiscal "sólida e crível" pode ajudar no processo de desinfla-
ção ao produzir efeitos nas expectativas, embora a apresentação do novo
marco não tenha relação direta com a política de juros, afirmou o  Comitê
de Política Monetária  do Banco Central conforme ata divulgada ontem.
Em meio à pressão do governo Lula, o BC manteve os juros em 13,75%.

Pela redução dos juros, colegiado do BC. O Copom mostrou preocupa-
ção com a possível retorno da política de crédito subsidiado via BNDES.
O BC destacou ainda que o processo de desinflação requer "serenidade e
paciência" na condução dos juros, uma vez que a dinâmica movida por
excesso de demanda se deslocou para o setor de serviços. PÁGINA 2

BC empareda economia com juros
altos e usa ata para pressionar Lula

COPOM

COMISSÕES MISTAS

Pacheco
contraria Lira e
quer paridade
de deputados 

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG) (foto), afir-
mou ontem que vai levar aos líderes a proposta da Câmara dos Depu-
tados para a análise das medidas provisórias (MPs), mas defendeu nú-
mero igual de deputados federais e senadores. "Eu quero deixar muito
à vontade os líderes para essa apreciação sobre a proporcionalidade,
mas uma coisa que eu gostaria de ressaltar é que, nas comissões mis-
tas, a paridade de 12 senadores e 12 deputados existe há mais de duas
décadas", disse. "E funciona assim por uma razão muito simples: essa
paridade não é quantitativa, ela é qualitativa, com peso igual entre as
duas Casas", completou, destacando que o Senado "quer que o acordo
obedeça estritamente a Constituição Federal". Depois de dizer na sex-
ta-feira passada que as comissões mistas não andariam nem "um milí-
metro" na Câmara, Arthur Lira (PP-AL) voltou atrás na segunda-feira e
levou ao Senado a proposta de aumentar o número de deputados fede-
rais e reduzir o de senadores. A nova proposta encampada pelo presi-
dente da Câmara é compor as comissões mistas com três deputados
federais para cada senador e estabelecer prazo para análise --atual-
mente são 12 parlamentares de cada Casa. PÁGINA 3

PEDRO CONTIJO/AGÊNCIA SENADO

Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(22/03) 13,75%
Poupança 3
29/3) 0,74%
TR (prefixada)
(mar./23) 0,2392%

IGP-M -0,06% (fev.)
IPCA 0,84% (fev.)
CDI
1,02 até o dia 28/mar.
OURO
BM&F/grama R$ 324,00
EURO Comercial 
Compra: 5,6001 Venda: 5,6007

EURO turismo 
Compra: 5,6544 Venda: 5,8344
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1727 Venda: 5,1733
DÓLAR comercial
Compra: 5,1637 Venda: 5,1643
DÓLAR turismo
Compra: 5,1856 Venda: 5,3656

HAPVIDA ON NM 2.63 +18.47 +0.41

RAIZEN PN ED N2 2.650 +5.58 +0.140

QUALICORP ON NM 4.02 +6.35 +0.24

BRASKEM PNA N1 19.63 +5.77 +1.07

PETZ ON NM 6.38 +5.98 +0.36

REDE D OR ON NM 20.000 −4.85 −1.020

MRV ON NM 6.87 −2.83 −0.20

MELIUZ ON NM 1.000 −0.99 −0.010

JBS ON NM 17.91 −2.02 −0.37

YDUQS PART ON NM 6.91 −1.29 −0.09

AMBEV S/A ON 14.59 +4.74 +0.66

B3 ON NM 10.68 +0.85 +0.09

VALE ON NM 79.37 +1.06 +0.83

PETROBRAS PN N2 23.59 +1.77 +0.41

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 23.73 +0.47 +0.11

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 32.394,25 -0,12

NASDAQ Composite 11.716,08 -0,45

Euro STOXX 50 4.169,47 +0,09

CAC 40 7.088,34 +1,04

FTSE 100 7.484,25 +0,17

DAX 30 15.142,02 +0,09

Preço % Oscil.

IBOVESPA:  1,52% / 101.185,09 / 1.514,62 / Volume: R$ 20.970.036.486 / Negócios: 3.296.396
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Economia

Bovespa sobe 1,52% 
e rotoma os 100 mil
pontos; dólar cai 0,8%

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou em al-
ta e o dólar em queda ontem.
O Ibovespa (Índice Bovespa)
fechou em alta de 1,52%, a
101.185 pontos. O dólar co-
mercial à vista caiu 0,8%, a R$
5,165.

No mercado de juros, no
contratos para janeiro de 2024,
as taxas passaram dos 13,05%
do fechamento de segunda-fei-
ra para 13,14%. Para janeiro de
2025, os juros subiram de

11,88% para 11,97%. No venci-
mento em janeiro de 2027, a ta-
xa fechou estável em 12,14%.

Entre as ações, destaque pa-
ra a ordinária da Hapvida, que
subiu mais de 18% ontem.

Outra alta importante do dia
ficou com a ação ordinária da
Ambev, que avançou quase 5%.

Em Nova York, os índices de
ações caíram. O Dow Jones fe-
chou em baixa de 0,12%. O S&P
500 e o Nasdaq recuaram 0,16%
e 0,45%, respectivamente.

Quarta-feira, 29 de março de 2023

CRÉDITO BANCÁRIO

Conselho aprova taxa de juro
de 1,97% para o consignado 
D

uas semanas após re-
duzir o teto do juro do
consignado do INSS

(Instituto Nacional do Seguro
Social) para 1,7% ao mês, o
CNPS (Conselho Nacional da
Previdência Social) decidiu, em
reunião extraordinária, elevar o
limite da taxa com desconto em
folha para 1,97% ao mês.

A medida busca resolver o
impasse que fez bancos públi-
cos e privados suspenderem a
concessão da linha de crédito a
aposentados e pensionistas.

A decisão de revisar a taxa de
juros para 1,97% ao mês foi
aprovada ontem com 11 votos
favoráveis de membros do go-
verno, aposentados e trabalha-
dores, três abstenções (empre-
gadores, representados por or-
ganizações formadas por ban-
cos), e um voto contrário do
Sindnapi (Sindicato Nacional de
Aposentados, Pensionistas e
Idosos), que defendia 1,9%.

Se um aposentado que rece-
be um salário mínimo do INSS
(hoje, R$ 1.302) pegar R$ 1.000
emprestados em consignado
por 1,97% ao mês, por exemplo,
vai pagar 84 parcelas de R$
24,45. Pela taxa anterior, de
1,7%, cada prestação neste
exemplo seria de R$ 22,45. Os
cálculos foram feitos pela Ane-
fac (Associação Nacional de
Executivos), a pedido da Folha
de S.Paulo.

O colegiado ainda limitou a

taxa para o cartão de crédito
consignado em até 2,89% ao
mês –acima do patamar de
2,62% estabelecido no último
encontro do CNPS.

A proposta do governo havia
sido definida poucas horas an-
tes pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) em encontro
no Palácio da Alvorada com os
ministros Carlos Lupi (Previ-
dência),  Fernando Haddad
(Fazenda), Luiz Marinho (Tra-
balho), e a secretária-executiva
da Casa Civil, Miriam Belchior
–que representou o ministro
Rui Costa, afastado com uma
forte gripe.

Também esteve presente o
secretário-executivo da Fazen-
da, Gabriel Galípolo.

"Levantamos a discussão so-
bre algo que estava obscuro e jo-
gamos luz. A partir desse princí-
pio, tivemos várias reuniões
com equipes do governo para
definir a taxa", comentou Lupi.

A reunião com o presidente
foi cercada por informações de-
sencontradas por parte do go-
verno. Depois de ter sido confir-
mada na noite de segunda, a Ca-
sa Civil emitiu nota na manhã
desta terça negando que um no-
vo encontro para rediscutir a ta-
xa fosse ocorrer.

De acordo com Haddad, o
ministro da Previdência saiu da
discussão arbitrada por Lula
com orientações do chefe do
Executivo para levar o posicio-

namento do governo para o
CNPS.

"Levamos tabelas, levamos
uma longa explicação sobre o
que aconteceu com o crédito
consignado desde a última de-
cisão, penso que o ministro
(Carlos Lupi) está bem muni-
ciado de argumentos para reca-
librar a taxa e permitir tanto pa-
ra o aposentado o acesso a cré-
dito e a garantia de que é um
crédito mais barato do que o
que vem sendo praticado até
agora", disse.

O plenário deliberou tam-
bém nesta terça a criação do
processo de realização, em até
60 dias, dos grupos de trabalho
sobre a operação do cartão de
crédito consignado e o endivi-
damento dos beneficiários,
além da análise referente à com-
posição e competência do
CNPS.

Segundo Lupi, Lula pediu
análise governamental, nos pró-
ximos 30 dias, sobre o futuro do
consignado e do cartão de crédi-
to vinculado.

"A Presidência da República
propôs a criação de um grupo
técnico sobre o consignado com
a presença dos ministérios da
Previdência Social, Fazenda, do
Trabalho e Emprego e Justiça,
bem como o Banco do Brasil a
Caixa", afirmou. "Temos o com-
promisso público de aprofun-
dar o papel dos consignados.
Estamos recuando, mas a apa-

rente derrota vai esclarecer a
verdade."

Na noite de segunda-feira,
uma reunião entre ministros do
governo Lula sobre o crédito
consignado dos aposentados
terminou sem acordo. Eles deci-
diram levar o impasse para que
o presidente pudesse bater o
martelo sobre o tema.

A revisão da taxa vinha sendo
discutida por um grupo de tra-
balho, que contava com a parti-
cipação de membros do gover-
no e de representantes do siste-
ma financeiro e dos bancos.

Na sexta-feira, em reunião
em São Paulo, representantes de
bancos haviam sinalizado que
poderiam acatar uma taxa infe-
rior à de 2,08% ao mês proposta
no encontro anterior, mas supe-
rior a 2% ao mês. Segundo inter-
locutores, as instituições apre-
sentaram uma taxa de 2,01% co-
mo alternativa em meio a uma
série de cenários.

Já as centrais sindicais, ór-
gãos ligados aos aposentados e
confederações de trabalhado-
res de diversos setores defini-
ram na segunda que aceitariam
um limite de 1,9% para a taxa
de juros do crédito consignado
do INSS.

O imbróglio começou depois
da redução do teto dos juros do
empréstimo consignado do
INSS de 2,14% para 1,7%, ao mês
em decisão aprovada pelo con-
selho no dia 13 de março.

MERCADOS

Ipea revê para
cima projeção
de inflação
para 2023

Mesmo com a tendência de
queda das pressões inflacioná-
rias demonstrada nos últimos
meses, o Instituto de Pesquisa
Econômica e Aplicada (Ipea)
reviu para cima a expectativa
de inflação para 2023. Na nova
projeção do instituto, divulga-
da ontem, no Rio de Janeiro, a
inflação medida pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) chegaria a 5,6% em
2023, ante projeção de 4,9%
feita em dezembro.

A revisão do IPCA ocorreu
por causa do “desempenho
menos favorável dos preços
administrados e dos serviços,
especialmente os relativos à
educação”, segundo o Ipea.

A projeção do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
(INPC) passou de 4,9% para
5,5%. “A expectativa é que
2023 reflita o que foi observado
no primeiro bimestre de 2023,
com contínua desaceleração
dos preços dos bens e serviços
livres, aliada a uma alta mais
intensa dos preços administra-
dos”, informou o Ipea.

Segundo o instituto, tam-
bém devem impactar a infla-
ção deste ano a reoneração
dos combustíveis, por um la-
do, e a queda do preço de ven-
da da gasolina pela Petrobras
às distribuidoras por outro,
bem como o reajuste acima do
esperado para os planos de
saúde no primeiro bimestre.
Dessa forma, o Ipea reviu a
projeção de inflação dos bens
e serviços monitorados para
8,2%, ante os 5,6% previstos
em dezembro.

IPCA

BC empareda economia com
taxa de juros e usa ata para
mandar ‘recadinhos’ a Lula

Uma regra fiscal "sólida e crí-
vel" pode ajudar no processo de
desinflação ao produzir efeitos
nas expectativas, embora a apre-
sentação do novo marco não te-
nha relação direta com a política
de juros, afirmou o Copom (Co-
mitê de Política Monetária) do
Banco Central conforme ata di-
vulgada ontem.  Em meio à pres-
são do governo Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) pela redução dos ju-
ros, colegiado do BC falou mais de
uma vez no documento sobre a
necessidade de ter "serenidade e
paciência".

"O comitê seguirá acompa-
nhando o desenho, a tramitação e
a implementação do arcabouço
fiscal que será apresentado pelo
governo e votado no Congresso. O
Copom enfatizou que não há rela-
ção mecânica entre a convergên-
cia de inflação e a apresentação do
arcabouço fiscal, uma vez que a
primeira segue condicional à rea-
ção das expectativas de inflação,
às projeções da dívida pública e
aos preços de ativos", afirmou.

"O comitê destaca que a mate-
rialização de um cenário com um
arcabouço fiscal sólido e crível po-
de levar a um processo desinfla-
cionário mais benigno através de
seu efeito no canal de expectati-
vas, ao reduzir as expectativas de
inflação, a incerteza na economia
e o prêmio de risco associado aos
ativos domésticos", acrescentou.

No documento, o BC fez ace-
nos ao Ministério da Fazenda ao
ecoar o discurso do ministro Fer-
nando Haddad sobre os efeitos
positivos em caso de harmonia

entre as políticas monetária e fis-
cal, embora tenha mantido a
mensagem no trecho final do do-
cumento sobre a possibilidade de
voltar a elevar os juros caso o pro-
cesso de desinflação não transcor-
ra como esperado. Na última
quarta-feira, o BC não cedeu à
pressão pela redução dos juros,
contrariou Lula e manteve a taxa
básica (Selic) em 13,75% ao ano.

"O comitê reforçou que a har-
monia entre as políticas monetá-
ria e fiscal reduz distorções, dimi-
nui a incerteza, facilita o processo
de desinflação e fomenta o pleno
emprego ao longo do tempo", dis-
se. "Nesse aspecto, o comitê refor-
ça a importância de que a conces-
são de crédito, público e privado,
se mantenha com taxas competiti-
vas e sensíveis à taxa básica de ju-
ros." O Copom mostrou preocu-
pação com a possível retorno da
política de crédito subsidiado via
BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial), ainda que não tenha citado a
instituição explicitamente.

"Ao avaliar os fatores que po-
deriam levar à materialização de
cenário alternativo caracterizado
por uma taxa de juros neutra (que
não estimula nem contrai a eco-
nomia) mais elevada, enfatizou-
se a possível adoção de políticas
parafiscais expansionistas, que
têm o potencial de elevar a taxa
neutra e diminuir a potência da
política monetária, como já ob-
servado em comunicações ante-
riores do Comitê", disse.

O colegiado do BC destacou
ainda que o processo de desinfla-

ção requer "serenidade e paciên-
cia" na condução dos juros, uma
vez que a dinâmica movida por
excesso de demanda se deslocou
para o setor de serviços.

"Observa-se assim uma dinâ-
mica inflacionária movida por
excessos de demanda, inicial-
mente em bens e que atualmente
se deslocou para o setor de servi-
ços, e que, portanto, requer mo-
deração da atividade econômica
para que os canais de política
monetária atuem", disse. "Tal
processo demanda serenidade e
paciência na condução da políti-
ca monetária para garantir a con-
vergência da inflação para suas
metas." A decisão do colegiado
do BC e o tom duro do comunica-
do da última semana foram alvo
de críticas do presidente, que dis-
se que "a história julgará" as deci-
sões do BC, e de membros do pri-
meiro escalão do governo.

A ministra Simone Tebet (Pla-
nejamento e Orçamento) disse na
semana passada que esperava
uma ata "imparcial e justa com o
Brasil" e que era preciso aguardar. 

Já na segunda-feira passada,
véspera da divulgação do novo
documento, ela afirmou que o co-
municado mandou um recado
equivocado. Sua crítica pública se
somou ao comentário do minis-
tro Fernando Haddad (Fazenda),
que disse considerar "muito preo-
cupante" o tom do comunicado
do BC, e do ministro Alexandre
Padilha (Secretaria de Relações
Institucionais), que classificou a
Selic em 13,75% ao ano como
"desproporcional".

COPOM

Conselho da Petrobras
rejeita 2 indicados para
renovação do colegiado

NOMES DO GOVERNO

Após pareceres negativos de
comitê interno, o conselho de
administração da Petrobras re-
jeitou duas indicações do go-
verno para a renovação do cole-
giado, que será avaliada em as-
sembleia de acionistas no fim
de abril. A rejeição é uma derro-
ta do ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, que foi
criticado por sindicatos e alia-
dos do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) durante o
processo de elaboração da lista
dos nomes que irão substituir o
conselho eleito ainda no gover-
no Jair Bolsonaro (PL).

Os nomes considerados ine-
legíveis são o secretário de Pe-
tróleo e Gás do MME, Pietro
Mendes, e o ex-ministro Sergio
Machado Rezende, que é diri-
gente do PSB. Nos dois casos, o
comitê responsável por analisar
os currículos alegou vedações
estipuladas pela Lei das Estatais.
Chamado de Cope (Comitê de
Pessoas), o grupo é formado por
quatro membros do conselho
de administração e por um
membro independente.

Em seu parecer sobre Men-
des, avaliou que ele não incorre
em vedações, desde que renun-
cie ao cargo no MME. Com base
na avaliação do comitê, o conse-
lho de administração decidiu,
por maioria, pela inegibilidade.

A respeito de Rezende, o Co-
pe considerou que é inelegível
por participar de diretório de
partido político, o que é vedado
por lei e pelo estatuto da compa-
nhia. A decisão foi seguida por
todos os conselheiros que vota-
ram na reunião. O governo, po-
rém, pode insistir nas nomea-
ções. Em 2022, Bolsonaro atro-
pelou a decisão do conselho e
manteve os nomes do então nú-
mero dois da Casa Civil, Jonat-

has Assunção, e do procurador-
geral da Fazenda Nacional, Ri-
cardo Soriano. Ambos haviam
sido vetados pelo conselho, mas
foram eleitos pelo governo em
assembleia com base em um pa-
recer jurídico que considera que
a posição dos órgãos internos é
consultiva e não determinativa.

O governo já previa resistên-
cias à lista de Silveira e indicou
onze pessoas para as oito vagas
em disputa. Em manual de vo-
tação para a assembleia, a Pe-
trobras informa que outros qua-
tro nomes foram aprovados pe-
lo conselho.

A lista inclui o presidente da
estatal, Jean Paul Prates; o dire-
tor da ANA (Agência Nacional
de Águas e Saneamento), Vitor
Saback; o economista ligado ao
PT Bruno Moretti; e Suzana
Kahn Ribeiro, que foi secretária
de Mudanças Climáticas do Mi-
nistério do Meio Ambiente no
segundo governo Lula.

R$ 16 MILHÕES 
A Petrobras prevê gastar R$

16 milhões com o pagamento
de participação nos lucros a
seus diretores em 2023. O valor
é 60% superior ao verificado no
ano anterior e inclui premia-
ções pelo lucro recorde de
2022 e parcelas remanescentes
de anos anteriores. 

O gasto é parte do orçamento
para remuneração da adminis-
tração da companhia que será
levado a votação em assembleia
de acionistas no fim de abril,
quando a empresa elege tam-
bém seu novo conselho de ad-
ministração.Considerando sa-
lários e bônus para diretores e
conselheiros, a Petrobras prevê
gastar R$ 53,6 milhões em 2023,
alta de 85% em relação ao verifi-
cado em 2022.

Nota
ÍNDICE DE CONFIANÇA DA CONSTRUÇÃO 
CAI 0,3 PONTO NO PAÍS

O  Índice de Confiança da Construção  (ICST) não variou em
março e se manteve em 94,4 pontos, patamar de moderado
pessimismo. Em médias móveis trimestrais, o índice caiu 0,3
ponto. Ele foi divulgado ontem, no Rio de Janeiro, pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV).
Segundo a coordenadora de Projetos da Construção do Ibre/FGV,
Ana Maria Castelo, pelo segundo mês a perspectiva em relação
à demanda dos próximos meses melhorou. Ela destacou que
uma percepção mais negativa sobre a tendência do ambiente de
negócios contaminou o indicador de expectativas, que fechou o
primeiro trimestre sem recuperar a queda recente, apontando
pessimismo moderado do setor. “Como já observado em
fevereiro, o ritmo de atividade sinaliza desaceleração – o
indicador de evolução recente fechou o trimestre em queda. 
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RJ regista aumento 
do número de 
casos de dengue

EPIDEMIA

A Secretaria de Estado de
Saúde (SES-RJ), por meio da
Subsecretaria de Vigilância e
Atenção Primária à Saúde, in-
formou ontem que o número de
notificações de casos prováveis
de dengue no estado do Rio está
acima do que era esperado para
o momento, mas não ultrapas-
sou o limite que pode ser consi-
derado epidemia.

Até 25 de março (12ª semana
epidemiológica de 2023), o esta-
do registrou 8.823 casos prová-
veis de dengue este ano e
um óbito confirmado. Foram
identificados, no estado, os so-
rotipos 1 e 2 do vírus da dengue,
com predomínio, até o momen-
to, do primeiro. Em 2022, no
mesmo período, foram registra-
dos 1.283 casos. No ano passa-
do, foram identificados os soro-
tipos 1 e 2 do vírus da dengue.

“Houve aumento do núme-
ro de casos em comparação a
anos anteriores, que tiveram
um número muito baixo de no-
tificações em função da pande-
mia de Covid-19. A SES alerta
que, historicamente, a maior
incidência de casos de dengue
no Rio de Janeiro acontece en-
tre os meses de março e abril”,
diz a nota.

A pasta afirmou que segue
monitorando a situação, atuan-
do de forma preventiva e com-
plementar aos municípios com
o objetivo de evitar o agrava-
mento da situação epidemioló-
gica do estado, apoiando as me-

didas de contenção estabeleci-
das nos planos de contingência.

A SES-RJ informou que mo-
nitora semanalmente os casos
notificados e a circulação viral
de dengue, chikungunya e zi-
ka, realiza ação complementar
com carro fumacê nos municí-
pios, quando indicado, e dis-
tribui inseticida para os muni-
cípios. Além disso, realiza ca-
pacitações em ações de con-
trole de mosquitos e sobre o
atendimento a pacientes com
dengue e outras arboviroses
para médicos e enfermeiros
das unidades de saúde de ur-
gência e emergência e produz
e divulga campanhas sobre
proteção e prevenção, entre
outras medidas.

Além das ações previstas no
plano de contingência para en-
frentamento às arboviroses ur-
banas, a SES-RJ estabeleceu
parceria com o Ministério da
Saúde e com a Fundação Os-
waldo Cruz (Fiocruz) para
aprimorar o monitoramento
da infestação do mosquito Ae-
des aegypti a partir da instala-
ção de armadilhas chamadas
ovitrampas, que atraem fê-
meas do mosquito, tornando
mais sensível o monitoramen-
to do ambiente. Inicialmente,
foram selecionados dez muni-
cípios: Macuco, Vassouras,
Volta Redonda, Itaboraí, Nova
Iguaçu, Itaguaí, Campos dos
Goytacazes, Itaperuna, Cabo
Frio e Saquarema.

COMISSÕES MISTAS

Pacheco contraria Lira e
quer paridade de deputados 
O

presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco
(PSD-MG), afirmou

ontem que vai levar aos líderes a
proposta da Câmara dos Depu-
tados para a análise das medi-
das provisórias (MPs), mas de-
fendeu número igual de deputa-
dos federais e senadores.

"Eu quero deixar muito à von-
tade os líderes para essa aprecia-
ção sobre a proporcionalidade,
mas uma coisa que eu gostaria
de ressaltar é que, nas comissões
mistas, a paridade de 12 senado-
res e 12 deputados existe há mais
de duas décadas", disse.

"E funciona assim por uma
razão muito simples: essa pari-
dade não é quantitativa, ela é
qualitativa, com peso igual entre
as duas Casas", completou, des-
tacando que o Senado "quer que
o acordo obedeça estritamente a

Constituição Federal".
Depois de dizer na sexta-feira

passada que as comissões mis-
tas não andariam nem "um milí-
metro" na Câmara, Arthur Lira
(PP-AL) voltou atrás na segun-
da-feira e levou ao Senado a
proposta de aumentar o número
de deputados federais e reduzir
o de senadores.

A nova proposta encampada
pelo presidente da Câmara é
compor as comissões mistas
com três deputados federais
para cada senador e estabele-
cer prazo para análise --atual-
mente são 12 parlamentares de
cada Casa.

Pacheco se reuniu a sós com
Lira ontem e, depois, com os lí-
deres do governo no Senado, Ja-
ques Wagner (PT-BA), e no Con-
gresso, senador Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP).

Após o encontro, Randolfe
disse que a conversa entre Pa-
checo e Lira "foi muito produti-
va" e que governo e Congresso
estão "bem próximos dessa so-
lução".

Com o prazo cada vez mais
apertado para aprovação (que é
de 120 dias), o governo pretende
enviar projetos de lei em regime
de urgência para substituir me-
didas provisórias que já tinham
sido editadas.

"É urgente pelo menos algu-
mas medidas provisórias nós já
termos a instalação das comis-
sões mistas. E outras, até pela
praticidade, para não ter prejuí-
zos para o governo, poderiam
ser apresentados projetos de lei
em regime de urgência", disse
Randolfe.

Uma das MPs de Lula que es-
pera aprovação é que a reestru-

turou e criou ministérios, como
o dos Povos Indígenas e da Cul-
tura. Outro texto aguardado pe-
lo governo é o que estabelece o
voto de qualidade no Carf (Con-
selho Administrativo de Recur-
sos Financeiros).

Assim como outras propostas
enviadas por Lula em janeiro, as
duas MPs estão paradas no Con-
gresso há mais de 50 dias. Ou-
tros programas essenciais para o
Palácio do Planalto, como o Bol-
sa Família e o Minha Casa, Mi-
nha Vida, também foram recria-
dos via medida provisória.

Pacheco cumprimentou os
deputados federais pela "com-
preensão" em torno da necessi-
dade de manter as medidas pro-
visórias --como manda a Cons-
tituição--, e disse que não há
disputa de poder nem de prerro-
gativas entre Câmara e Senado.

Ministros do STF e governo
defendem redes reguladas 
FELIPE PONTES/ABRASIL 

Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) e de Estado
se revezaram ontem em au-
diência pública na defesa da re-
gulação das redes sociais, com
algum grau de responsabiliza-
ção das empresas que as ofer-
tam ao público.

De outro lado, advogados
de bigtechs como Google e Meta
– donas de redes e aplicativos
como YouTube, Instagram, Fa-
cebook e WhatsApp – contesta-
ram a iniciativa, argumentando
que isso não garantirá uma in-
ternet mais segura no Brasil.
Eles defenderam que um am-
biente digital mais saudável po-
derá ser alcançado com o apri-
moramento da autorregulação
já existente. 

O tema está sendo debatido
em audiência pública convoca-
da pelos ministros Dias Toffoli e
Luiz Fux, que são relatores de
dois recursos que tratam do uso
abusivo das redes sociais e pe-
dem a remoção de conteúdos.
“Esse é um tema de interesse de
toda a sociedade”, afirmou Fux
em sua fala de abertura.

A questão de fundo dos pro-
cessos é saber se trechos do
Marco Civil da Internet estão de
acordo com a Constituição, em
especial o Artigo 19 da lei, que
trata da remoção de conteúdo
mediante ordem judicial. A au-
diência pública começou ontem
pela manhã e continua hoje. 

Na prática, contudo, as dis-
cussões englobam também os
projetos de lei que tramitam no
Congresso para regular as redes
sociais e a proteção da democra-
cia no ambiente digital. Tais ini-
ciativas, principalmente o cha-

mado Projeto de Lei (PL) das Fa-
ke News, ganharam impulso
após os atos golpistas de 8 de ja-
neiro, em Brasília.

“Creio que é muito importan-
te que o Congresso Nacional, de
forma célere, delibere, para que
tenhamos parâmetros legais pa-
ra a atividade de plataformas di-
gitais no Brasil, inspirados nas
boas experiências internacio-
nais”, disse o deputado Orlando
Silva (PCdoB-SP), relator do
projeto de lei, na abertura da au-
diência.

MINISTROS DO STF
Uma das falas mais incisivas

durante a manhã foi a do minis-
tro do Supremo Alexandre de
Moraes, que é também presi-
dente do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) e trabalhou com
proximidade junto às platafor-
mas de redes sociais para ga-
rantir a segurança das eleições
gerais de 2022.

“Não é possível continuar-
mos achando que as redes so-
ciais são terra de ninguém, sem
responsabilização alguma. Não
é possível que só por serem ins-
trumentos, depositárias das co-
municações, (as plataformas)
não tenham nenhuma respon-
sabilidade”, afirmou o ministro
Alexandre de Moraes. “O mode-
lo atual está falido”, completou. 

Moraes lembrou dos atenta-
dos do 8 de janeiro contra as se-
des do Três Poderes, em Brasí-
lia, que teriam sido coordena-
dos via redes sociais, e disse
que foram um resultado da fa-
lência de tal modelo. O minis-
tro Luís Roberto Barroso tam-
bém disse haver consenso a
respeito dos problemas das re-
des,  que nos moldes atuais

ameaçam democracias e a dig-
nidade de indivíduos, tornan-
do-se “instrumentos do extre-
mismo político”.

“Todo o mundo democrático
está debatendo como lidar com
este problema sem afetar com a
liberdade de expressão”, disse
Barroso.

Gilmar Mendes, que já vem
defendendo publicamente a
responsabilização das redes so-
ciais, disse que episódios como
os de 8 de janeiro “de alguma
forma guardam conexão direta
com esse uso abusivo da inter-
net". "É claro que o sistema jurí-
dico precisa encontrar meios e
modos de lidar com essa temáti-
ca”, acrescentou. 

MINISTRO DE GOVERNO
Em sua vez, o ministro da Jus-

tiça e Segurança Pública, Flávio
Dino, disse que o governo tem
posição “opinativa” no assunto,
uma vez que caberá ao Judiciá-
rio e ao Legislativo deliberar so-
bre o tema, mas que muito tem a
contribuir a partir de debates in-
ternos e que não se furtará em
opinar. “Somos pagos para is-
so”, afirmou. 

Dino abriu seu raciocínio de-
fendendo limites às manifesta-
ções nas redes sociais e que isso
não é um ataque a direitos fun-
damentais. “A liberdade de ex-
pressão não está em risco quan-
do se regula. Ao contrário, de-
fender a liberdade de expressão
é regulá-la”, afirmou ele. 

Por esse motivo, “não há na-
da de exótico, ou de heterodoxo
ou de pecaminoso, neste tribu-
nal ou no Congresso, em discu-
tir regulação do conteúdo da li-
berdade de expressão”, acres-
centou o ministro.

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Juiz envia à PF
acusações de
Tacla Duran
contra Moro 

O juiz Eduardo Appio, da
13ª Vara Federal em Curitiba,
enviou ao Supremo Tribunal
Federal (STF) o depoimento
do advogado Tacla Duran, réu
pelo crime de lavagem de di-
nheiro em um dos processos
da Operação Lava Jato. Na se-
gunda-feira passada, durante
depoimento prestado ao ma-
gistrado, Duran voltou a levan-
tar suspeitas sobre as atuações
do ex-procurador da Repúbli-
ca e agora deputado Deltan
Dallagnol e do ex-juiz e atual
senador Sergio Moro na con-
dução do processo no qual é
acusado de operar contas no
exterior criadas pela extinta
Odebrecht para pagamento de
propina.  No depoimento, o
primeiro prestado desde o iní-
cio das investigações da Lava
Jato, Tacla Duran disse que foi
alvo de perseguição por não
aceitar ser extorquido. “O que
estava acontecendo não era
normal, era um bullying pro-
cessual”, afirmou. 

Duran disse que foi procu-
rado por uma pessoa que
atuou como cabo eleitoral da
campanha de Moro e pior um
advogado (Carlos Zocolotto
Junior) ligado à esposa dele,
Rosangela Moro . Este último
teria oferecido um acordo de
delação premiada durante as
investigações.  A partir das
menções, o juiz Eduardo Ap-
pio decidiu enviar o caso ao
STF, tribunal responsável pela
análise de questões envolven-
do parlamentares com foro
privilegiado.Por determinação
do magistrado, Tacla Duran foi
incluído no programa de pro-
teção à testemunha. 

JUIZ CORRUPTO

Nota
ADOLESCENTE É APREENDIDO APÓS TENTAR
ATACAR COLEGAS COM FACA EM ESCOLA 

Um adolescente de 15 anos foi apreendido por policiais militares
após tentar atacar com golpes de faca outros jovens da escola
municipal Manoel Cícero, na Gávea, zona sul. De acordo com a
PM, o aluno foi contido por funcionários da própria unidade e, em
seguida, apreendido em flagrante pelos agentes. Na ação, o
adolescente se feriu na cabeça, sem gravidade, e foi levado ao
Hospital Municipal Miguel Couto, também na Gávea.O Corpo de
Bombeiros foi acionado e prestou atendimento ao menor. 

Brasil atinge a marca de 
700 mil mortes por Covid-19
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O Brasil alcançou ontem
a marca de 700 mil mortes cau-
sadas pela Covid-19, informou o
Ministério da Saúde. No último
dia 11 de março, a pandemia
completou três anos e deixou
muitos impactos na vida dos so-
breviventes e daqueles que per-
deram alguém para a doença.

Em comunicado, o Ministé-
rio da Saúde destacou que a va-
cinação é a principal forma de
combater a crise sanitária e pro-
teger contra casos graves e óbi-

tos causados pela doença.
“Aumentar as coberturas va-

cinais contra a Covid-19 é prio-
ridade do Ministério da Saúde,
que lançou o Movimento Nacio-
nal pela Vacinação no fim de fe-
vereiro. Até agora, mais de 6 mi-
lhões de doses de reforço biva-
lentes já foram aplicadas. No
entanto, é importante ressaltar
que os grupos prioritários de-
vem procurar uma unidade de
saúde”, destacou a pasta.

Todas os integrantes dos gru-
pos prioritários podem receber
o reforço com a vacina bivalente

contra a covid-19. A dose ofere-
ce proteção contra a variante
original do vírus causador da co-
vid-19 e contra as cepas que sur-
giram posteriormente, incluin-
do a Ômicron, variante de preo-
cupação no momento.

vacinar contra a covid-19
com a dose bivalente os idosos
de 60 anos ou mais de idade, po-
pulação privada de liberdade,
adolescentes cumprindo medi-
das socioeducativas, funcioná-
rios do sistema de privação de li-
berdade, gestantes e puérperas
e trabalhadores da saúde.

A vacina também está dispo-
nível para adolescentes a partir
dos 12 anos e adultos dentro dos
grupos prioritários: pessoas vi-
vendo em instituições de longa
permanência e seus trabalhado-
res; imunocomprometidos; in-
dígenas, ribeirinhos e quilom-
bolas; e pessoas com deficiência
permanente.

Para receber o imunizante, é
preciso ter completado o esque-
ma primário com as vacinas
monovalentes e respeitar um
prazo mínimo de quatro meses
desde a última dose recebida. 

PANDEMIA

OUTONO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.Manhã Tarde Noite
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Incêndio em centro de migração mata 39 
A

o menos 39 pessoas
morreram em um in-
cêndio na noite de se-

gunda-feira passada em um cen-
tro de detenção de imigrantes em
Ciudad Juárez, na fronteira do
México com os Estados Unidos,
agravando a crise humanitária na
região em meio ao recorde histó-
rico de pessoas em busca de asilo.

O incêndio começou às 22h
de segunda no local que abrigava
68 homens, todos eles das Amé-
ricas do Sul e Central, segundo o
Instituto Nacional de Migração
(INM) mexicano, que administra

o local. O órgão afirmou ainda
que 29 pessoas estão em estado
grave e foram levados a quatro
hospitais da região.

Dados da agência de Alfânde-
ga e Proteção de Fronteiras (CBP,
na sigla em inglês) apontam que,
de janeiro a dezembro de 2022,
mais de 3 milhões de migrantes
foram interceptados tentando in-
gressar em território americano
sem permissão legal, um aumen-
to de 33% em relação aos 2,7 mi-
lhões registrados no ano anterior.
No topo da lista de nacionalida-
des flagradas estão migrantes de

México, Cuba, Nicarágua, Guate-
mala, Honduras e Venezuela.

Um relatório recente da Orga-
nização Internacional para as Mi-
grações (OIM) apontou que des-
de 2014 cerca de 7.661 migrantes
morreram ou desapareceram a
caminho dos Estados Unidos.
Destas, 988 faleceram em aciden-
tes ou por viajar em condições su-
bumanas.

Ainda não se sabe a nacionali-
dade dos imigrantes mortos no
incêndio de segunda. O INM afir-
mou que está "em contato com
autoridades consulares de dife-

rentes países" para identificar os
mortos. O governo da Guatemala
afirmou que 28 vítimas são gua-
temaltecas.

Vizinha de El Paso, no Texas,
Ciudad Juárez é uma das princi-
pais portas de entrada nos Esta-
dos Unidos e acumula milhares
de migrantes nas ruas à espera de
resposta para cruzar para o país.

São muitas as tensões com os
agentes federais na região e na
véspera o INM havia realizado
uma operação para retirar das
ruas pessoas que aguardavam na
cidade. Segundo o presidente,

Andrés Manuel López Obrador, o
incêndio começou após detidos
colocarem fogo em um colchão
ao saberem que seriam manda-
dos de volta a seus países.

A situação na região se agra-
vou após duas políticas da era Do-
nald Trump. A mais importante
foi a chamada política "Permane-
ça no México", que forçava os imi-
grantes, mesmo aqueles que ti-
nham outras nacionalidades, a
aguardarem do lado mexicano da
fronteira a resposta aos pedidos
de asilo. A política foi suspensa
depois pelo atual presidente, Joe

Biden, mas em dezembro um juiz
federal ordenou que fosse reto-
mada até que processos que os
estados abriram na Justiça contra
o governo fossem julgados.

A segunda política é a cha-
mada "Título 42" que, sob a jus-
tificativa de conter a circulação
da Covid-19, permitiu a expul-
são de migrantes que sem que
eles possam pedir asilo no país,
usando do argumento sanitário
para avançar na agenda republi-
cana. Biden tentou derrubar a
medida, mas a Suprema Corte a
manteve em vigor.
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